Comarca de Búzios - 1ª Vara
Juíza: Ana Paula Pontes Cardoso
Processo nº 0001783-12.2005.8.19.0078 (2005.078.001758-3)
Proc. n.2005078.001758-3 SENTENÇA Trata-se de Ação Civil Pública movida pelo MINISTERIO PUBLICO em face de DELMIRES DE OLIVEIRA BRAGA. Informa que o réu foi Prefeito do Município de Armação dos Búzios de janeiro de 1997 a dezembro de 2000, sendo reeleito no mandato seguinte. Por conseguinte foi responsável pela administração publica municipal, devendo zelar pela boa gestão da coisa publica e abster-se de praticar atos que importem em ofensa aos preceitos legais que norteiam a probidade administrativa. No entanto, durante sua gestão, procedeu ao indevido fracionamento de obra contratada, de molde a utilizar a licitação na modalidade Convite, quando o correto, pelo preço total da obra, era utilizar a modalidade Tomada de Preços, nos termos do art. 23 da Lei 8666/93. Informa que a presente ação tem por base Inquérito Civil 01-029/94, no qual encontra-se acostada decisão do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, condenando o réu ao pagamento de multa em razão da ilicitude apontada, na qual se estima a ocorrência de potencial dano ao erário. Salienta ter o réu procedido a duas licitações e contratações separadas, mediante Carta - Convite, para obras realizadas no mesmo local e com a mesma finalidade e natureza, ocorrendo violação do art. 23, parágrafo 5 da Lei de Licitações, já que nestas hipóteses devem ser as obras licitadas conjunta e concomitantemente mediante Tomada de Preços. Informa que os procedimentos licitatórios eram destinados a drenagem pluvial do canto esquerdo de Geribá ( proc. 105/00) e pavimentação em paralelepípedo daquela estrada ( Proc. 115/00). A atuação do réu importa em ato de improbidade administrativa, nos termos dos arts. 10, VIII e 11 da lei 8429/92, sendo irrelevante nesta ultima hipótese a existência de dano ao erário ou enriquecimento ilícito do agente para sua aplicação. Requer a citação do Município para informar se deseja contestar a presente ação ou integrar o pólo ativo, e a condenação do réu á suspensão de seus direitos políticos por 08 anos; ao pagamento de multa civil correspondente a 100 vezes o valor que recebia á guisa de salário, como Prefeito; à proibição de contratar com o Poder Publico ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou crediticios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de cinco anos. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 29/211. Manifestação do Município ás fls. 216/217, requerendo sua inclusão no pólo ativo da presente ação, o que foi deferido ás fls. 275.. Manifestação do réu ás fls. 222/248, argüindo a inépcia da inicial, por ter o Ministério Publico apoiado sua tese no julgamento do E Tribunal de Contas, a qual consiste em esfera distinta , autônoma e independente da esfera jurisdicional. Informa que a petição inicial expõe fatos de forma insuficiente e insubsistente, dificultando sua defesa. Salienta que nos documentos acostados não se encontram as copias dos processos administrativos onde ocorreram as contratações, não tendo o autor nem mesmo indicado o valor de cada obra, para que se pudesse verificar se sua soma se sujeita á modalidade de Tomada de Preços, ou se estavam corretamente enquadradas na modalidade Carta Convite. Salienta não poderem os agentes políticos, entre eles o Prefeito, estar sujeitos á responsabilização por seus atos ao regime estabelecido pela Lei de Improbidade Administrativa, estando aqueles sujeitos ao Dec-Lei 201/67. Requer , portanto, a extinção do feito. No mérito, sustenta que o art. 10 da Lei 8429/92 incrimina a conduta ali descrita apenas quando praticada com dolo ou culpa, devendo ser comprovada a lesão ao erário para sua aplicação, o que não se verifica no presente caso. Admite que a fraude em procedimento licitatório possa importar em violação dos princípios que regem a administração publica, mas tal lesão não se confunde com dano ao erário. Requer seja rejeitada a inicial. Manifestação do Ministério Publico ás fls. 257/265, reiterando a inicial, e sustentando a aplicabilidade da Lei 8429/92 aos Prefeitos. Salienta que as ações de improbidade administrativa possuem natureza cível, aplicando-se a todos os que exercem cargos públicos. Decisão às fls. 283, recebendo a inicial, e determinando a citação dos réus para o oferecimento de resposta. Contestação do réu ás fls. 290/295, reiterando os argumentos anteriormente expostos. Requer a improcedência do pedido. Réplica às fls.299/302. Documentos enviados pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro ás fls. 317/565. Novos documentos juntados pelo Ministério Público ás fls. 567/650 e ás fls. 651/700. Alegações finais do Ministério Publico ás fls. 709/712, requerendo a procedência do pedido. Determinada a regularização processual do Município e do réu ás fls. 715/716, o que foi feito ás fls. 717 e 721. Apresentou o réu documentos ás fls. 722/735. O Município não apresentou alegações finais ( fls. 739). Alegações finais do réu ás fls. 741/756, requerendo a improcedência do pedido. Ratificação das alegações finais do Ministério publico ás fls. 778/781 e do réu ás fls. 783/795. É O RELATÓRIO. DECIDO. Rejeito a preliminar de inépcia da inicial, já que os argumentos expostos confundem-se, na verdade, com o mérito da lide, importando em saber se os fatos descritos na inicial encontram lastro probatório nos autos. Rejeito a preliminar de inaplicabilidade da Lei 8429/92 ao réu, por se tratar de ocupante do cargo de Prefeito, haja vista fazer a referida lei expressa menção ao agente publico, assim considerado aquele que exerce, por eleição, cargo na administração publica, direta ou indireta, dizendo, destarte, respeito também aos Prefeitos. É o que se verifica dos arts. 1 e 2 daquele diploma legal, in verbis: Art. 1° Os atos de improbidade praticados por qualquer agente público, servidor ou não, contra a administração direta, indireta ou fundacional de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios, de Território, de empresa incorporada ao patrimônio público ou de entidade para cuja criação ou custeio o erário haja concorrido ou concorra com mais de cinqüenta por cento do patrimônio ou da receita anual, serão punidos na forma desta lei. (...) Art. 2° Reputa-se agente público, para os efeitos desta lei, todo aquele que exerce, ainda que transitoriamente ou sem remuneração, por eleição, nomeação, designação, contratação ou qualquer outra forma de investidura ou vínculo, mandato, cargo, emprego ou função nas entidades mencionadas no artigo anterior. Urge salientar que a aplicação da Lei 8429/92 não afasta a incidência do Dec-lei 201/67, cada qual em sua esfera de abrangência. Enquanto o Decreto-Lei n.º 201/1967 impõe ao prefeito o julgamento político e criminal, a Lei n.º 8.429/92 submete-o a julgamento de natureza administrativa, pela via judicial, abrangendo as esferas civil, política e criminal. Neste sentido, veja-se: DES. CONCEICAO MOUSNIER - Julgamento: 05/10/2012 - VIGESIMA CAMARA CIVEL 0034359-88.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO Agravo de Instrumento. Ação civil pública. Improbidade administrativa. Recebimento da inicial e determinação de citação dos réus. Inconformismo. Entendimento desta Relatora quanto à admissibilidade do presente agravo na sua forma instrumental em virtude da manutenção da decisão agravada poder ser considerada como circunstância capaz de causar à parte lesão grave e de difícil reparação. Artigo 522, do CPC, modificado pela Lei n.º 11.187/05. Quanto ao mérito, deve ser mantida a decisão que recebeu a petição inicial e determinou a citação dos réus, nos termos do artigo 17, § 9.º, da Lei n. º 8.429/92. Recebimento da inicial. Fundamentação condizente com cognição sumária. A rejeição da inicial somente se processa, se demonstrada, de forma inconteste, a inexistência do ato de improbidade, o que não ocorreu no caso em questão. Princípio do in dúbio pro societate. Necessidade de dilação probatória. Aplicabilidade da lei de improbidade administrativa, nº 8.429/92, aos agentes políticos. O artigo 2.º da referida lei não exclui os agentes políticos, ao contrário, expressamente alude àqueles que exercem mandato por eleição. Inexistência de antinomia entre a lei de improbidade e o Decreto-Lei n.º 201/67. Normas que não se excluem, abrangendo diferentes vertentes de responsabilização. Enquanto o Decreto-Lei n.º 201/1967 que impõe ao prefeito o julgamento político e criminal, a Lei n.º 8.429/92, submete a julgamento de natureza administrativa, pela via judicial, com abrangência abrangendo as esferas civil, política e criminal. Coexistência em harmonia dos diplomas legais. Ausência de bis in idem. Acolhimento integral do Parecer da Ilustre Procuradora de Justiça. Agravo de instrumento manifestamente improcedente e confrontante com as jurisprudências dominantes das Cortes Superiores de Justiça e deste Egrégio Tribunal. RECURSO A QUE SE NEGA SEGUIMENTO, na forma do Artigo 557, caput, do CPC. DES. FERDINALDO DO NASCIMENTO - Julgamento: 13/09/2012 - DECIMA NONA CAMARA CIVEL 0050177-80.2011.8.19.0000 - AGRAVO DE INSTRUMENTO AGRAVO DE INSTRUMENTO. Decisão do juízo a quo que indeferiu o pedido de extinção do processo sem julgamento do mérito por ilegitimidade da parte. Ação civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo Ministério Público em face de ex-prefeito. Aplicabilidade da lei de improbidade administrativa, nº 8.429/92, aos agentes políticos. O art. 2º da referida lei não exclui os agentes políticos, ao contrário, expressamente alude àqueles que exercem mandato por eleição. Inexistência de antinomia entre a lei de improbidade o Decreto-Lei 201/67. Normas que não se excluem, abrangendo diferentes vertentes de responsabilização. Enquanto o Decreto-Lei 201/1967 que impõe ao prefeito o julgamento político e criminal, a Lei 8.429/92, submete a julgamento de natureza administrativa, pela via judicial, com abrangência abrangendo as esferas civil, política e criminal. Coexistência em harmonia dos diplomas legais. Ausência de bis in idem. Jurisprudência pacífica do STJ. É competência da Justiça Comum o julgamento de ação de improbidade contra prefeito. Precedente do STF, ADI nº 2.797/DF, no sentido de que prefeito não possui foro por prerrogativa de função em processo por improbidade. RECURSO AO QUAL SE NEGA SEGUIMENTO. No mérito, restaram cabalmente comprovados os fatos descritos na inicial. Os documentos contidos nos autos, em especial os Relatórios oriundos do Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, contidos ás fls. 325/344, demonstram que o réu procedeu a duas licitações diversas, na modalidade Carta-Convite, para a realização de duas obras no mesmo local, cujo montante total ultrapassa a quantia de R$150.000,00, infringindo o disposto no art. 23, parágrafo 5 da Lei 8666/93, o qual determina, nestas hipóteses, a adoção do procedimento licitatório denominado Tomada de Preços. Pelos documentos de fls. 340/344, verifica-se que o procedimento 105/00, referente á drenagem do canto esquerdo de Geribá, foi vencido pela Construtora Geribá SA, pelo preço de R$102.700,00, ao passo que o procedimento 115/00, destinado á pavimentação daquele mesmo trecho, foi vencido pela Empresa Dubazcon, pelo preço de R$145.960,00 ( fls 336/337). As duas obras foram realizadas ao mesmo tempo, no mesmo local, e juntas, ultrapassaram o limite de R$150.000,00 estabelecido pela Lei 8666/93 para o uso da modalidade de Carta - Convite. Flagrante o desrespeito á legislação licitatória pelo réu, importando no impedimento de outras firmas de participar do certame, as quais poderiam, inclusive, apresentar proposta mais interessante e favorável ao município de Armação de Búzios. Em que pese não tenha restado comprovado a ocorrência efetiva de dano patrimonial ao erário publico, incide á hipótese o disposto no art. 11 da Lei 8429/92, tendo ocorrido improbidade administrativa por parte do réu por ofensa aos princípios da legalidade e da moralidade que devem reger a administração pública. Não vieram aos autos provas que evidenciem terem sido as referidas obras superfaturadas, não se demonstrando que poderiam ter sido realizadas por valores significativamente mais reduzidos. No entanto, a violação aos princípios do certame publico, da igualdade entre os concorrentes, da transparência na escolha dos vencedores, todos decorrentes da adoção de procedimento licitatório indevido e não legalmente autorizado, ensejam grave ofensa á legalidade e á moralidade, princípios básicos que devem gerir a conduta de quem lida com verba pública. A improbidade administrativa praticada pelo réu restou cabalmente demonstrada, ensejando a aplicação das penas postuladas pelo Ministério Publico. Neste sentido, veja-se: DES. MARCO AURELIO BEZERRA DE MELO - Julgamento: 24/07/2012 - DECIMA SEXTA CAMARA CIVEL - 0004881-50.2009.8.19.0050 - APELACAO AÇÃO CIVIL PÚBLICA. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. AÇÃO PROPOSTA PELO MINISTÉRIO PUBLICO ESTADUAL POSTULANDO A CONDENAÇÃO DOS APELANTES POR CONTRATAÇÃO COM O MUNICÍPIO DE APERIBÉ QUE VIOLARIA OS PRINCÍPIOS DA ADMINISTRAÇÃO PUBLICA, MORMENTE O DE IMPARCIALIDADE. SENTENÇA DE PROCEDÊNCIA. INCONFORMISMO. A PRÓPRIA MANIFESTAÇÃO DOS APELANTES NOS AUTOS DÁ CONTA DE QUE A PRESTAÇÃO DE SAÚDE, SERVIÇO-FIM DO ESTADO, ESTARIA SENDO REALIZADA PRATICAMENTE NA INTEGRALIDADE PELA ORGANIZAÇÃO DA SOCIEDADE CIVIL DE INTERESSE PÚBLICO INSTITUÍDA, RESSALTE-SE, POR MEMBROS DIRETAMENTE ENVOLVIDOS COM A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA OU POR SEUS PARENTES. VIOLAÇÃO AOS ARTS. 3º, IV, DA LEI 9.790/99, 11 DA LEI. 8.429/92, 6º, II e 24, XXIV DA LEI 8.666/93 E ART. 37 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. ASSIM, RAZOÁVEL A FIXAÇÃO DAS PENAS, NA FORMA DO ART. 12, III, DA LEI DE IMPROBIDADE. A CONFIGURAÇÃO DO ATO DE IMPROBIDADE PRESCINDE DA PROVA DE DANO AO ERÁRIO OU DE ENRIQUECIMENTO PESSOAL DOS AUTORES. INTELIGÊNCIA DO ART. 11, DA MESMA LEI. PRECEDENTES DE STJ. AGRAVO RETIDO QUE SE CONHECE E, NO MÉRITO, NÃO SE PROVÊ, ANTE A AUSÊNCIA DE JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DA PRODUÇÃO DE PROVA TESTEMUNHAL, RESTANDO CORRETO O POSICIONAMENTO DO JUIZ, CUMPRINDO O SEU MISTER DE DECIDIR SOBRE QUAIS PROVAS SERIAM NECESSÁRIAS E AS MERAMENTE PROTELATÓRIAS, NA FORMA DO ART. 130 DO CPC. SENTENÇA MANTIDA. RECURSO DESPROVIDO. DES. KATYA MONNERAT - Julgamento: 07/03/2012 - SETIMA CAMARA CIVEL - 0013216-45.2004.8.19.0014 - APELACAO- Data de Julgamento: 07/03/2012 ACAO CIVIL PUBLICA IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA PREJUIZO AO ERARIO PRINCIPIO DA INSIGNIFICANCIA OU DA BAGATELA APLICABILIDADE IMPOSSIBILIDADE Apelações. Ação civil Pública. Desvio de Verba pública estadual destinada ao pagamento de educadores. Sentença de improcedência dos pedidos. Apelos do Ministério Público e do Estado do Rio de Janeiro. Impossibilidade de aplicação do principio da insignificância quando se trata de ato de improbidade administrativa, pois não existe ofensa insignificante ao princípio da moralidade. Nas condutas previstas no art.11 da Lei n. 8.429/92 não se exige a presença do dolo específico ou do efetivo dano enriquecimento do agente em detrimento aos cofres públicos. O dano ao erário público é decorrência direta da violação ao interesse público. Ressarcimento realizado após notificação judicial. Conduta ímproba constado nos autos. Apelos providos para condena RO réu nas sanções do art.12, III, da Lei n.8.429/92, invertendo-se os ônus da sucumbência. Ementário: 30/2012 - N. 1 - 09/08/2012 Precedente Citado : STJ REsp 892818/RS, Rel. Min. Herman Benjamin, julgado em 11/11/2008 e AgRgno REsp 1100213/PR, Rel. Min. Humberto Martins,julgado em 02/12/2010. Saliente-se que o cancelamento da multa aplicada pelo Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, acolhendo recurso de reconsideração do réu, afasta do Poder Judiciário a apreciação de lesão a direito ( art. 5, XXXV da Constituição Federal de 1988). Isto Posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO e condeno o réu DELMIRES DE OLIVEIRA BRAGA, ao pagamento de multa civil de 50 vezes o valor da remuneração por ele percebida á época das referidas licitações, corrigida com correção monetária desde aquela data, e juros contados da citação. Proíbo-o ainda de contratar com o Poder Público ou receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, ainda que por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário, pelo prazo de três anos. Determino a suspensão de seus direitos políticos pelo prazo de três anos, a contar do transito em julgado da presente decisão. Condeno ainda o réu ao pagamento das custas e de honorários advocatícios a serem revertidos para o FEMP, os quais fixo em R$10000,00. P.R.I. Rio de Janeiro, 28 de outubro de 2012 ANA PAULA PONTES CARDOSO JUÍZA DE DIREITO.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 08.01.2016 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
